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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : W P 
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
AGRAVADO : B DO B S 
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL. COMPETÊNCIA  TERRITORIAL  EM
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ART. 63, §
5º, DO CPC. SÚMULAS 33 E 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu do
recurso especial e negou-lhe provimento, em controvérsia sobre competência territorial na
liquidação individual de sentença coletiva.
2. Fato relevante. Agravante sustenta violação dos arts. 46, 53, III, “a”, e 512 do CPC, do
art. 16 da Lei  7.347/1985 e dos arts. 93, II, e 103, III, do CDC; defende competência
concorrente com liberdade de escolha do foro da sede; aponta afronta às Súmulas 33 e
297/STJ; alega dissídio jurisprudencial e inaplicabilidade da Súmula  83/STJ, bem como
inadequada  interpretação  do  art.  63, §  5º,  do  CPC.  Contraminuta  requer  o  não
conhecimento por ausência de impugnação específica e incidência das Súmulas 83 e 182/
STJ, ou, subsidiariamente, o desprovimento.
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3.  As  decisões  anteriores.  Decisão  agravada  assentou  a  conformidade  do  acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ) e a superação parcial da Súmula
33/STJ diante da nova redação do art. 63, § 5º, do CPC (Lei 14.879/2024).

II. Questão em discussão
4.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  na  liquidação  individual  de  sentença
coletiva, a definição do foro pode seguir a livre escolha do autor pelo foro da sede da
pessoa jurídica, ou se deve observar os critérios específicos à luz do art. 63, § 5º, do CPC;
e (ii) saber se o agravo interno impugnou de forma específica e adequada os fundamentos
autônomos da decisão agravada, bem como se houve demonstração idônea de divergência
jurisprudencial apta a afastar a incidência dos óbices sumulares.

III. Razões de decidir
5.  A orientação atual  do STJ,  em liquidação individual  de  sentença coletiva,  afasta  a
liberdade  absoluta  de  escolha  do  foro,  impondo  observância  aos  critérios  legais  de
competência e ao  art.  63, § 5º,  do CPC, que admite a declinação de ofício quando a
escolha for aleatória ou abusiva.
6.  A alegação de afronta à Súmula 33/STJ não procede, pois a inovação normativa (Lei
14.879/2024) introduziu hipótese legal de afastamento de ofício da competência territorial
em caso de juízo aleatório, superando parcialmente o enunciado sumular.
7.  O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática e jurídica, inviabilizando o conhecimento pela alínea “c”.

IV. Dispositivo 
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL. COMPETÊNCIA  TERRITORIAL  EM
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ART. 63, §
5º, DO CPC. SÚMULAS 33 E 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo interno interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu do
recurso especial e negou-lhe provimento, em controvérsia sobre competência territorial na
liquidação individual de sentença coletiva.

2. Fato relevante. Agravante sustenta violação dos arts. 46, 53, III, “a”, e 512 do CPC, do
art. 16 da Lei  7.347/1985 e dos arts. 93, II, e 103, III, do CDC; defende competência
concorrente com liberdade de escolha do foro da sede; aponta afronta às Súmulas 33 e
297/STJ; alega dissídio jurisprudencial e inaplicabilidade da Súmula  83/STJ, bem como
inadequada  interpretação  do  art.  63, §  5º,  do  CPC.  Contraminuta  requer  o  não
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conhecimento por ausência de impugnação específica e incidência das Súmulas 83 e 182/
STJ, ou, subsidiariamente, o desprovimento.

3.  As  decisões  anteriores.  Decisão  agravada  assentou  a  conformidade  do  acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ) e a superação parcial da Súmula
33/STJ diante da nova redação do art. 63, § 5º, do CPC (Lei 14.879/2024).

II. Questão em discussão

4.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se,  na  liquidação  individual  de  sentença
coletiva, a definição do foro pode seguir a livre escolha do autor pelo foro da sede da
pessoa jurídica, ou se deve observar os critérios específicos à luz do art. 63, § 5º, do CPC;
e (ii) saber se o agravo interno impugnou de forma específica e adequada os fundamentos
autônomos da decisão agravada, bem como se houve demonstração idônea de divergência
jurisprudencial apta a afastar a incidência dos óbices sumulares.

III. Razões de decidir

5.  A orientação atual  do STJ,  em liquidação individual  de  sentença coletiva,  afasta  a
liberdade  absoluta  de  escolha  do  foro,  impondo  observância  aos  critérios  legais  de
competência e ao  art.  63, § 5º,  do CPC, que admite a declinação de ofício quando a
escolha for aleatória ou abusiva.

6.  A alegação de afronta à Súmula 33/STJ não procede, pois a inovação normativa (Lei
14.879/2024) introduziu hipótese legal de afastamento de ofício da competência territorial
em caso de juízo aleatório, superando parcialmente o enunciado sumular.

7.  O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática e jurídica, inviabilizando o conhecimento pela alínea “c”.

IV. Dispositivo 

Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por W P contra decisão monocrática

de  minha  relatoria  que  conheceu  do  recurso  especial  e  negou-lhe  provimento  (fls.

729-734).

Não houve oposição de embargos de declaração.

Nas razões do recurso, o agravante  apontou (1) violação dos arts. 46, 53,

III, “a”, e 512 do CPC, bem como dos arts. 16 da Lei 7.347/1985 e 93, II, e 103, III, do

CDC,  sustentando que  a  competência  territorial  é  concorrente  e  que  caberia  ao  autor

escolher o foro da sede da instituição financeira; (2) afronta às Súmulas 33 e 297 do STJ,
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ao argumento de que a incompetência relativa não poderia ser declarada de ofício e que a

relação  deveria  ser  analisada  sob  a  ótica  consumerista;  (3)  dissídio  jurisprudencial,

defendendo  a  existência  de  precedentes  desta  Corte  que  admitem  o  ajuizamento  da

liquidação  individual  de  sentença  coletiva  no  foro  da  sede  do  réu  ou  no  local  onde

tramitou a ação coletiva; (4) necessidade de reforma da decisão monocrática por suposta

inadequada interpretação da nova redação do art. 63, § 5º, do CPC, sustentando que não

houve superação do entendimento consolidado na Súmula 33/STJ; e (5) inaplicabilidade

dos  óbices  sumulares,  especialmente  da  Súmula  83/STJ,  sob  o  fundamento  de  que  o

acórdão recorrido diverge da jurisprudência atual do STJ (fls. 735-1.029).

Houve  apresentação  de  contraminuta  por  BANCO  DO  BRASIL  S.A.

defendendo o não conhecimento do recurso, ao argumento de ausência de impugnação

específica dos fundamentos da decisão agravada e incidência das Súmulas 83 e 182/STJ,

bem como, subsidiariamente, o seu desprovimento (fls. 1.036-1.045).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

De  início,  verifica-se  que  a  decisão  agravada  está  devidamente

fundamentada e em consonância com a jurisprudência desta Corte, não havendo qualquer

elemento novo capaz de infirmar suas conclusões. A parte agravante limita-se, em grande

medida, a reiterar as alegações já expendidas no recurso especial, sem impugnar, de forma

específica e adequada, os fundamentos centrais da decisão monocrática.

Com  efeito,  a  decisão  agravada  assentou  dois  pilares  autônomos:  a

conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

atraindo  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  e  a  superação  parcial  do  entendimento

consolidado na Súmula 33/STJ diante da nova redação do art. 63, § 5º, do CPC. Todavia,

o  agravante  não  logrou  demonstrar,  de  forma  efetiva,  a  inaplicabilidade  desses

fundamentos.

No que se refere à alegada competência concorrente, a pretensão recursal

esbarra na compreensão firmada nesta Corte no sentido de que, em hipóteses como a dos

autos,  liquidação  individual  de  sentença  coletiva,  a  definição  do  foro  deve  observar

critérios específicos, não sendo absoluta a liberdade de escolha do autor, especialmente à

luz das alterações legislativas recentes. Nesse contexto, o Tribunal de origem decidiu em
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harmonia com a orientação mais atual do STJ, o que impede o conhecimento do recurso

especial pela alínea “c” do permissivo constitucional, conforme dispõe a Súmula 83/STJ.

Ademais,  não  procede  a  alegação  de  violação  da  Súmula  33/STJ.  Isso

porque a decisão agravada expressamente reconheceu a evolução normativa promovida

pela Lei  14.879/2024,  que introduziu nova disciplina à matéria,  afastando a aplicação

automática do entendimento anteriormente consolidado. 
A propósito, cito: 

RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA  COLETIVA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
COMPETÊNCIA. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. SEDE
DA  AGÊNCIA.  DOMICÍLIO  DO  CONSUMIDOR.
ESCOLHA  ABUSIVA.  ESCOLHA  ALEATÓRIA.  NÃO
COMPROVADO.  NOTA  TÉCNICA.  INCOMPETÊNCIA
DE  OFÍCIO.  SÚMULA  33/STJ.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.
1.  Ação de  liquidação individual  de  sentença  da  qual  foi
extraído  o  presente  recurso  especial,  interposto  em
15/09/2023 e concluso ao gabinete em 14/10/2024.
2. O propósito recursal é decidir se o juízo do local da sede
da pessoa jurídica que figura no polo passivo de liquidação
individual  de  sentença  proferida  em  Ação  Civil  Pública
pode declarar-se incompetente, de ofício, sob o argumento
de que a ação foi proposta em juízo aleatório.
3. Apesar de a sentença que julgou a Ação Civil Pública ter
sido proferida pela  Justiça Federal,  nas  hipóteses  em que
apenas o Banco do Brasil figura como parte porque o credor
escolheu  somente  ele  entre  os  devedores  solidários,  a
Justiça  Estadual  Comum  é  competente  para  processar  e
julgar a liquidação individual. Precedentes.
4.  A  alternativa  adicional  de  o  beneficiário  utilizar-se  do
foro  de  seu  domicílio  não  afasta  as  regras  gerais  de
competência,  pois  a  liquidação  e  o  cumprimento  das
sentenças proferidas no processo coletivo também seguem
as  disposições  do  Código  de  Processo  Civil,  ressalvadas
suas peculiaridades.
5.  Nos  termos  do  atual  art.  63 do  CPC,  existe  a
possibilidade  de  o  juiz  afastar  de  ofício  a  competência
quando o juízo escolhido pela parte tiver sido aleatório ou
quando a cláusula de eleição de foro for abusiva, superando
parcialmente  o  que  dispunha  a  Súmula  33  do  STJ  ("a
incompetência relativa não pode ser declarada de ofício").
6.  Conforme  determina  o  art.  63, §5º  do  CPC,  o  juízo
aleatório  é  aquele  que  não  possui  vinculação  com  o
domicílio  ou  a  residência  das  partes,  ou  com  o  negócio
jurídico discutido na demanda.
7. Nos termos dos arts. 63, §5º e 516, parágrafo único, do
CPC, não se pode considerar abusiva ou aleatória a escolha
do beneficiário de liquidar  ou executar  individualmente a
sentença coletiva no foro de domicílio do executado.
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8. Embora a regra geral de competência territorial determine
que a  demanda seja  proposta  na  sede  da  pessoa  jurídica,
quando  o  debate  se  refere  a  obrigações  assumidas  na
agência ou sucursal, o foro dessas últimas é o competente.
9. Recurso desprovido.
(REsp n.  2.106.701/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  CARÁTER  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO.  RECONHECIMENTO  NA  ORIGEM.
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  AFASTAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  DECLINAÇÃO.
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  SEDE  DA  PESSOA
JURÍDICA.  ESCOLHA  ALEATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGÊNCIA. SUCURSAL.
1.  Tendo  o  tribunal  de  origem  vislumbrado  o  caráter
protelatório dos embargos opostos, não há falar em ofensa
ou negativa de vigência ao art. 1.026, § 2°, do CPC, mas em
seu fiel cumprimento.
2.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  adotou,  em
recente julgado, a orientação de que, nos termos do art. 63,
§ 5º, do Código de Processo Civil, o juiz pode declinar de
ofício da competência territorial quando o foro for escolhido
pelo  consumidor  de  forma  aleatória,  o  que  ocorre  na
hipótese em que o debate se referir a obrigações originadas
na agência ou sucursal e a ação é ajuizada no foro da sede
da pessoa jurídica. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  2.247.994/DF,  relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN
de 14/5/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL.  FORO DA SEDE DA
PESSOA JURÍDICA. RELAÇÃO JURÍDICA MATERIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT que
manteve decisão de primeiro grau,  a  qual  reconheceu,  de
ofício, a incompetência absoluta do foro do Distrito Federal
e extinguiu ação ordinária sem resolução de mérito. A ação
foi  ajuizada  contra  o  Banco  do  Brasil  S.A.,  buscando
reparação  por  supostos  prejuízos  decorrentes  de  relação
funcional mantida com a instituição financeira, envolvendo
alegações de desvio de função.
2.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  que  a  controvérsia
deveria ser processada no foro da agência bancária onde se
originou  a  relação  jurídica  controvertida,  localizada  em
Porto Velho/RO, e não no foro da sede administrativa da
pessoa jurídica, situada em Brasília/DF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se o foro da
sede administrativa da pessoa jurídica pode ser considerado
competente  para  processar  e  julgar  a  demanda,  mesmo
quando  os  elementos  de  fato  da  relação  jurídica
controvertida  estão  vinculados  a  uma  agência  bancária
localizada em outro ente federativo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que, nos
casos  em  que  a  relação  jurídica  se  estabelece  com  uma
agência ou sucursal, e os atos controvertidos dizem respeito
exclusivamente à atuação desta, a competência recai sobre o
foro  da  filial,  e  não  sobre  o  da  sede  administrativa  da
instituição.
5. A interpretação dos artigos 53, III, "a", do CPC, e 75, IV,
do Código Civil deve ser realizada à luz dos princípios da
racionalidade processual e da boa-fé, priorizando o locus da
relação  jurídica  material  em  detrimento  do  foro  da  sede
administrativa, especialmente quando a escolha do foro da
sede se mostra aleatória e desvinculada dos fatos.
6.  A  insurgência  da  recorrente  contraria  a  jurisprudência
dominante do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial quando o
acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
pacífica da Corte.
7. Eventual análise para afastar a competência do foro de
Porto  Velho/RO implicaria  o  reexame  de  fatos  e  provas,
procedimento  vedado  na  via  estreita  do  recurso  especial,
conforme o óbice da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.154.554/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira  Turma,  julgado  em  20/10/2025, DJEN  de
23/10/2025.)

Também não se verifica a alegada divergência jurisprudencial.  A simples

colação de julgados,  desacompanhada da demonstração analítica de similitude fática e

jurídica, não é suficiente para configurar dissídio nos termos exigidos pelo CPC e pelo

Regimento Interno desta Corte.

Nesse cenário, não há razão para modificar a decisão agravada, que deve ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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Número de Origem: 
07185237620258070000 7185237620258070000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W P 
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : W P 
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
AGRAVADO : B DO B S 
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ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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